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Outra chance

Oestudo Perspectiva
Agrícola 2006-2015,
produzido pela Or-

ganização para  Coopera-
ção e Desenvolvimento
Econômico (OCDE) e  a
Organização das Nações
Unidas para a Agricultura e
a Alimentação (FAO), indi-
ca que o Brasil, a China e a
Índia não apenas se trans-
formaram em gigantes agrí-
colas do mundo, como
também continuarão tendo
influência crescente nos
mercados ao longo dos
próximos anos. Pelas pro-
jeções, o Brasil deverá ultra-
passar os EUA na exporta-
ção mundial de grãos olea-
ginosos, e intensificará seu
domínio nas exportações
globais de açúcar nos pró-
ximos dez anos. Atualmen-
te o país responde por 40%
das exportações de açúcar
bruto e refinado.

Comemorar, ou acen-
der o sinal de alerta? Há
muito a comemorar, ainda
que as alardeadas previsões
não surpreendam quem
conhece minimamente o
potencial do agronegócio
brasileiro, mas na mão con-
trária, a euforia sucumbe
rapidamente frente aos su-
cessivos fracassos nas nego-
ciações internacionais e aos
gargalos internos que afe-
tam a competitividade do
setor.

Os países concorrentes
não ficam satisfeitos com
notícias deste quilate, ino-
vam nas formas de prote-

cionismo e dificultam o
acesso dos produtos agrí-
colas brasileiros aos seus
mercados. Internamente, é
inacreditável o descaso com
o qual é tratado o setor pro-
pulsor da economia brasi-
leira.

Em tempos de eleições
é preciso buscar mais do
que supostos aliados com
bons discursos, mas
governantes e representan-
tes visceralmente compro-
metidos com as legítimas
demandas do setor. É hora

de arregaçar as mangas e
promover mudanças pro-
fundas.

No mundo globalizado
não há mais espaço para
heróis isolados, nem para
amadorismo. O Brasil já
abusou da sua cota.
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Perfil - Os municípios de nossa região

Taiúva
Cana-de-açúcar: ................................... 7.200 ha
Laranja: ............................................. 450.000 pés
Pastagem: ................................................... 80 ha
Goiaba: ....................................................... 30 ha

Taiúva: entre a
cana e a laranja

A
s amoreiras
brancas do
local, chama
das popular-

mente de taiúvas, de-
ram o nome ao mu-
nicípio. No principio
foi chamado Itayuva,
época em que os pri-
meiros moradores
chegaram junto com
os trilhos do trem,
em 1902. Chegaram
para trabalhar na
agricultura, atividade
na qual até hoje se
baseia a economia
local, dividida entre a
cana e a laranja, tendo grandes usinas
de açúcar e esmagadoras de cítricos
instaladas na região.

Taiúva é daquelas cidades que são
a cara do interior de São Paulo.

Ruas largas, igreja bonita, praça
com coreto, casarões antigos da épo-
ca áurea do café. Gente amiga, hospi-
taleira, respeitosa, quase todos de lá
mesmo. Cidade calma onde a violên-
cia, uma endemia, já chegou, mas não
contaminou. É assim que a define seu
atual prefeito, Leandro José Jesus Ba-
tista, um ex-gerente de banco que nun-
ca foi político, mas se candidatou para
provar que é possível fazer alguma
coisa.

Da época do café sobraram os ca-
sarões e as famílias. A cidade viveu seus
últimos 25 anos atolada em dívidas
e com poucos investimentos. O
ex-gerente de banco tem ten-
tado sanear as contas públi-
cas e buscado, pelo menos,
um mínimo de investimento. O exem-
plo que ele dá é que a cidade com cerca
de 5.500 habitantes, 104 anos, eman-
cipada há 58, ainda tem problemas de

abastecimento de água. Até o ano pas-
sado 1/3 das moradias não possuíam
hidrômetro, dificultando tanto a co-
brança, quanto o controle do uso. 400
hidrômetros foram instalados, bom-
bas antigas foram recuperadas e po-
ços artesianos estão sendo adequados
à legislação estadual. Dois bairros es-
tão à espera de iluminação pública há
20 anos. O dinheiro atual é suficiente
para iluminar apenas um. Não dá para
fazer tudo em um mandato, mas o
prefeito nem pensa em repetir a dose.
Quer deixar bons exemplos e um pro-
jeto encaminhado. Na educação é pre-
ciso mais uma creche, mas não há re-

cursos. A alternativa
foi melhorar a única
existente. Na educação
de 1a a 4a séries, res-
ponsabilidade da pre-
feitura, a grande mu-
dança é a introdução
de um método peda-
gógico de uma rede
particular, e da músi-
ca na rede municipal
de educação. Talvez
no futuro seja possí-
vel reativar o coreto,
um sonho do  prefei-
to. A praça e o coreto
estão reformados,
mas falta a banda. Na

saúde o Programa de Saúde da Famí-
lia tenta orientar melhor a população
para usar de forma consciente a única
unidade básica de saúde, chamada de
hospital, mas que não é. Reconhecer
as limitações é um caminho para bus-
car soluções.

Com problemas e bom humor
Taiúva segue seu caminho. Na cidade
até �água corre pra cima�, bola tam-
bém. Carro desligado e com o freio
de mão solto, deslisa no aclive. Este
fenômeno acontece em frente ao ce-
mitério, em uma rampa que não é o
que parece. Até a TV já mostrou estas
cenas. Um mistério que os morado-
res gostam de reforçar, amedrontan-
do os visitantes. Nada sério. Na ver-
dade é um terreno, com vários níveis,
que acaba causando uma ilusão de
ótica. A subida, na verdade, é uma
descida, que dá mais poesia ao dia-a-

dia da cidade, e serve até de
exemplo. Os problemas não

são problemas, são descaso
à coisa pública. Se forem en-

xergados sem ilusão ou sem que-
rer iludir podem ser resolvidos.

 Fonte: Casa da Agricultura de Taiúva

Manga: .................... 30 ha

Vista aérea de Taiúva



Bases para o futuro. Esta é a hora

1) Dotação Orçamentária do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento - MAPA

A tomada de decisão do governo, rea-
lizada ao sabor do fluxo de caixa do Te-
souro Nacional, é incondicional nos cor-
tes de recursos. Existem áreas prioritárias
que não suportam contingenciamentos.

2) Crédito e Endividamento Rural
A oferta de recursos pelo sistema na-

cional de crédito rural, a juros mais bai-
xos, não acompanha o aumento da área
plantada e a maior necessidade de capital
de giro. A relação entre oferta de crédito e
área plantada de grãos caiu 72% nos últi-
mos dez anos.

As renegociações das dívidas do setor
comprometem a disponibilidade de recur-
sos. Para possibilitar novos financiamen-
tos é importante uma reavaliação de ati-
vos apresentados pelos produtores como
garantias nas operações, de modo a libe-
rar os valores excedentes.

É fundamental estimular o uso de
mecanismos operacionais de hedge, como
os contratos futuros e de opções. A busca
de recursos externos constitui outra alter-
nativa para ser trabalhada pelo governo e
pela iniciativa privada.

Quanto ao câmbio, a administração da
taxa não pode deixar inadequadas as rela-
ções de troca no agronegócio, pois a dis-
paridade com os níveis praticados no co-
mércio internacional desfavorece as expor-
tações, compromete a rentabilidade das
operações e amplia o endividamento do
setor.

3) Seguro Rural
Até a sanção da Lei do Seguro Rural

nº 10.823, em 2003, o Brasil não tinha
nenhum mecanismo para proteger a ren-
da ao produtor. Havia apenas o Programa
de Garantia da Atividade Agropecuária
(PROAGRO), que cobria o crédito de cus-
teio.

O desenvolvimento do agronegócio
depende da implementação de medidas
anticíclicas, como instrumentos perenes de
garantia de renda e seguro rural

A massa de recursos deve ser consi-
derável para atender as necessidades da
agropecuária brasileira e requer a cons-
tituição e regulamentação de um Fun-
do de Amparo à Catástrofe, como exis-
te em muitos países. É necessário tam-
bém ampliar os limites de seguro para
os armazéns gerais, de modo a viabili-
zar o uso de warrants agropecuários e
conhecimento de depósitos agropecuá-
rios.

4) Tributação
A análise da competitividade do agro-

negócio passa por uma avaliação do im-
pacto da carga tributária nas cadeias pro-
dutivas. Grande parte dos países adota o
imposto sobre valor agregado (IVA) e este
é um bom exemplo a ser seguido.

5) Parceria Público Privada (PPP)
e Custo Brasil

O crescimento do agronegócio depen-
de diretamente de investimentos em infra-
estrutura. Os gargalos existentes nos seto-
res de armazenagem, transporte e portos
afetam a competitividade do setor.

6) Segurança Fundiária
O governo deve zelar, em qualquer

tempo, pelo cumprimento do estado
de direito da propriedade rural, um
dos pressupostos básicos para atrair
recursos para investimentos produti-
vos e trazer prosperidade para o agro-
negócio.

O objetivo é estimular a emancipação
econômica, com geração de renda, empre-
gos e oportunidades. Uma alternativa é a
criação de programas de financiamento
para a compra de glebas que priorizem o
indivíduo com vocação para trabalhar no
campo.

7) Marketing e Venda de Produtos
O MAPA deve montar o seu próprio

programa externo de marketing e vendas
para, em parceria com a APEX, do Mi-
nistério de Desenvolvimento, Indústria e
Comércio � MDIC, desenvolver ações que
tragam respostas positivas para alguns pro-
dutos estratégicos. Associado a isto, valo-
rizar a imagem institucional do setor junto
aos consumidores internos e externos, tan-
to via divulgação dos padrões tecnológi-
cos, gerenciais e de qualidade dos produ-
tos, quanto pelo seu papel crucial para o
desenvolvimento do País.

O posicionamento de venda dos pro-
dutos deve levar em conta a segmentação
de mercado entre convencionais, orgâni-
cos e transgênicos.

8) Contratos nas Cadeias Produti-
vas

A adoção de contratos é uma alterna-
tiva importante tanto para carrear recur-
sos para o setor primário, fora do sistema
oficial; como para harmonizar os confli-
tos de distribuição de renda nas cadeias
produtivas, pois dissemina a consciência
da necessidade de transparência, credibili-
dade e cumprimento entre as partes en-
volvidas, em que o elemento chave é a
ética.

O rompimento unilateral coloca em
xeque a credibilidade e a transparência do
sistema. A inclusão de cláusula para diri-
mir conflitos em conselhos arbitrais repre-
senta uma facilidade para soluções de con-
trovérsias e é uma evolução do ponto de
vista mercadológico.

9) Negociação Internacional
A nova ordem de negociação, que in-

tegrou países em blocos, uniformizou os
sistemas produtivos no agronegócio e har-
monizou o aparato regulatório, exige mai-
or articulação entre governo, enquanto
executor dessas tarefas, com a iniciativa
privada, envolvida diretamente nas ope-

RESUMO DAS PROPOSTAS DE MEDIDAS

Em meio à maior crise da agricultura
nos últimos 40 anos, pós um período cres-
cente de produção e produtividade e da
�descoberta� da pujança da agroenergia,
fica claro que o momento para tomar de-
cisões que definirão o futuro do país é este.

No 5o Congresso Brasileiro de Agribu-
siness, que acontece nos dias 1 e 2 de agos-
to em São Paulo, voltam à discussão a sus-
tentabilidade, a diversificação e a integra-
ção das cadeias produtivas do agronegó-
cio. Além disso, no 5o CBA será discutido

o futuro do Brasil face à sua potencialida-
de na produção de energia e alimentos, e
as interações entre suas cadeias produti-
vas, cada vez maiores e interdependentes.

Como nos últimos quatro congressos,
a Associação Brasileira de Agribusiness,

rações de produção e comercialização dos
produtos. O papel do Fórum Permanente
de Negociações Agrícolas Internacionais
(Abag, CNA e OCB), como o canal legíti-
mo de interlocução do setor com o gover-
no, deve ser fortalecido.

Cabe ao governo reforçar seu papel
nas negociações comerciais externas, man-
tendo a Câmara de Comércio Exterior
(CAMEX) como órgão de colegiado de
coordenação, em nível ministerial, integra-
da pela Casa Civil e Ministérios da Fazen-
da, das Relações Exteriores, da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento, do Planeja-
mento, e do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio. Criação do cargo de Ministro
para a Coordenação do Comércio Exteri-
or na CAMEX, importante para dar um
ponto focal às decisões; e a nomeação de
adidos comerciais em países estratégicos
do ponto de vista comercial, como a Chi-
na, a Índia, a Rússia, a União Européia e
os Estados Unidos, dentre outros.

10) Normas e Certificações
É preciso incorporar formalmente às

discussões de comércio a abordagem de
normalização, ao invés de regulamentação pú-
blica tradicional, de modo a estabelecer
critérios de equivalência entre processos
de avaliação da conformidade, para que
as certificações nacionais sejam reconhecidas
em operações de comércio internacional.

Evitar gastos de recursos e tempo com
base em referências apenas dos países
importadores e implementar o Programa
de Tecnologia Industrial Básica (TIB) e os
Serviços Tecnológicos para a Inovação e
Competitividade. A coordenação é do
Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT).

11) Sustentabilidade
Externamente o tema ganha destaque,

afeta a imagem do agronegócio nacional e
já serve como barreira protecionista ao
comércio internacional. Aprimorar o país
na premente questão corresponde a anali-

sar um de seus mais importantes marcos
regulatórios, que é a legislação ambiental.
A solução desse problema envolve análi-
ses técnicas e científicas que se traduzam
em ganhos efetivos ao meio ambiente e à
biodiversidade. O Zoneamento Ecológico
Econômico, para definição das áreas de
ocupação, exploração, preservação ambien-
tal e recomposição em cada unidade
agroecológica é um assunto que merece
um tratamento de emergência.

Essas iniciativas contribuirão substan-
cialmente para que a imagem do agrone-
gócio brasileiro seja associada a princípi-
os, padrões e critérios de sustentabilidade
internacionalmente aceitos.

12) Defesa Sanitária
O cumprimento do Acordo de Medi-

das Sanitárias e Fitossanitárias da OMC,
do qual o Brasil é signatário, aponta para a
necessidade da montagem de uma Agên-
cia Sanitária, com participação multiminis-
terial e de agentes privados, que tenha
contrato de gestão operacional de longo
prazo para que as ações de normatização,
prevenção, monitoramento, educação, con-
trole e erradicação de pragas e doenças
seja implementado.

13) Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação (P,D&I)

A área de pesquisa e desenvolvimento
é crucial porque dela depende a obtenção
de resultados futuros. Enquanto o Brasil
aplica apenas 1% do seu PIB em pesqui-
sa, nações mais desenvolvidas chegam a
3%. Aqui os fundos utilizados são basica-
mente governamentais, com participação
muito pequena da área privada. A
politização e a ideologia em questões de
caráter eminentemente científico empo-
brecem o debate e colocam o Brasil em
desvantagem perante outros países.

Produtos como sementes, fertilizantes
e defensivos tiveram alterações radicais na
sua composição e formulação ao longo do

tempo. O avanço tecnológico trouxe gan-
hos de produtividade que mantiveram a
produção crescente e atenderam à deman-
da, cada vez maior, por alimentos, energia
e fibras.

14) Agroenergia
A matriz energética baseada em fon-

tes renováveis coloca em destaque a
agronergia, cuja relação com a agricultura
de alimentos e fibras é de simbiose, pois
fortalece a renda e gera emprego no cam-
po e nas comunidades do interior do país.
Fortalecer o Programa Nacional de Pro-
dução e Uso de Biodiesel, aprovado pela
Lei n° 11.097, de 13 de janeiro de 2005,
que surgiu cercado de projeções promis-
soras. No que tange ao etanol, as perspec-
tivas são mais concretas e otimistas.

Na parte de regulação, os principais
pontos dizem respeito à montagem de es-
toques com a participação dos elos das
cadeias produtivas, da produção à distri-
buição. Delinear o papel e o apoio a ser
desenvolvido pelo governo será vital, pois
envolve a administração de preços e o
abastecimento de produtos sensíveis para
o consumidor.

15) Montagem Institucional
É fundamental atualizar a Lei Agríco-

la, para dispor o País de um marco regula-
tório adequado para uma economia aber-
ta; menor dependência de recursos públi-
cos; orientação voltada para o abastecimen-
to e o mercado; e visão de cadeia produti-
va.

É imperioso também que as atribui-
ções hoje submetidas ao Ministério de
Desenvolvimento Agrário, à Secretaria
Especial da Pesca e as áreas de florestas
econômicas alocadas no Ministério do
Meio Ambiente sejam concentradas no
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento. As questões pertinentes à re-
forma agrária devem ficar subordinadas
diretamente à Presidência da República.

ABAG, cumpre seu papel de oferecer ca-
minhos político-estratégicos para o setor.
A 5a edição do CBA  vai além e busca o
comprometimento daqueles que recebe-
rão pelo voto a incumbência de represen-
tar o povo e governar o Brasil: deputados

federais, estaduais, senadores, governado-
res e presidente da república.

Foi elaborado e entregue aos candida-
tos à presidência um documento sobre a
importância do setor para a economia bra-
sileira e os principais gargalos que impe-

dem seu pleno desenvolvimento. São 15
pontos, que seguem resumidos na seqüên-
cia, mas que estão disponíveis, na íntegra
nas home pages:
ABAG: www.abagbrasil.com.br
ABAG/RP: www.abagrp. org.br


